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Introdução 
Para Alves (2008), os regimes aduaneiros, também 
são considerados incentivos às exportações 
brasileiras. Esses regimes dividem-se em regimes 
aplicados e regimes especiais, e de acordo com as 
suas características, são ferramentas fundamentais 
ao processo de exportação. Segundo Bizelli (2006), 
estes regimes se caracterizam como mecanismos 
de incentivos às exportações, pois abrangem 
operações ligadas à importação e exportação, como 
a suspensão de tributos federais, estaduais e 
municipais, conforme cada legislação. Os regimes 
aduaneiros, podem então, ser classificados como 
incentivos aduaneiros, já que trazem benefícios que 
permitem exportações e importações de produtos 
com benefícios fiscais e diversas opções de 
logística, o que diversifica a economia do país e 
incentiva o setor de comércio exterior e logística 
internacional. Essa diversificação proporciona a 
dinamização da economia dos estados, por meio da 
qualificação das empresas (ALVES, 2008). Neste 
sentido, o presente estudo tem por objetivo 
identificar e apresentar as características e 
beneficiários dos regimes aduaneiros 
disponibilizados pelo governo brasileiro para a 
prática exportadora e vinculados com a logística 
internacional.  
Metodologia 
Para a realização do presente estudo, fez-se 
necessário à aplicação de uma pesquisa descritiva 
no que se refere aos fins de investigação. Para que 
se possa alcançar o objetivo do estudo, os meios de 
investigação propostos neste caso foram à pesquisa 
bibliográfica e documental. Segundo Lakatos e 
Markoni (2005) os dados podem ser de fonte 
primária, quando transcritos pelo próprio autor, ou 
então de fonte secundária, quando já estiverem 
transcritos por outra pessoa. Sendo os dados de 
origem secundários, utilizou-se a abordagem 
qualitativa. 
Resultados e Discussão 
O Quadro 1 apresenta os principais regimes 
aduaneiros vinculados a exportação e a logística. 
Quadro 1 – Principais regimes aduaneiros. 
REGIMES ADUANEIROS CARACTERÍSTICAS 
Despacho Aduaneiro Expresso 
– Linha Azul 
Consiste no tratamento de despacho 
aduaneiro expresso nas operações de 
importação, exportação e trânsito 
aduaneiro, mediante habilitação prévia 
da empresa interessada junto à Receita 
Federal. 
Regime Aduaneiro de 
Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado – 
RECOF 
Permite a empresa beneficiária  dminist 
ou adquirir no  dminis interno, com 
suspensão do pagamento de tributos, 
mercadorias a serem submetidas a 
operações de industrialização de 
produtos destinados à exportação ou ao 
 dminis interno. 
 
 
 
 
Zonas de Processamento de 
Exportação – ZPEs 
São áreas de livre comércio com o 
exterior, destinadas à instalação de 
empresas voltadas para a produção de 
bens com o objetivo de serem 
exportados e que terão direito a um 
tratamento  dministrative, tributário e 
regimes aduaneiros especiais, como 
suspensão do pagamento do imposto 
de importação, do imposto sobre 
produtos industrializados, da COFINS-
Importação, da contribuição para o 
PIS/PASEP-Importação e do AFRMM.  
 
 
Regime Especial de 
Exportação Temporária 
Regime especial que permite a saída de 
mercadorias do País, com suspensão 
do pagamento do imposto de 
exportação, com seu retorno em prazo 
determinado, no mesmo estado em que 
foram exportadas.  
 
 
Exportação Temporária para 
Aperfeiçoamento Passivo 
Permite a saída de mercadorias do país, 
por tempo determinado, sem 
pagamento do imposto de exportação, 
mesmo que a mercadoria seja sujeita 
ao imposto.  
 
 
 
Regime especial de 
exportação e importação de 
bens destinados as atividades 
de pesquisa e de lavra das 
jazidas de petróleo e de gás 
natural – REPETRO 
 
O Repetro permite a exportação, sem 
que tenha ocorrido à saída do bem do 
território aduaneiro e posterior aplicação 
do regime aduaneiro especial de 
admissão temporária, no caso de bens 
de fabricação nacional, vendidos a 
pessoa jurídica domiciliada no exterior; 
e a exportação, sem que tenha ocorrido 
a saída do bem do território aduaneiro, 
no caso de partes e peças de reposição 
destinadas a bens já admitidos no 
regime de admissão temporária. 
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Regime Especial de Loja 
Franca  
Permite ao estabelecimento instalado 
em zona primária de porto ou de 
aeroporto alfandegado vender 
mercadoria nacional ou estrangeira à 
passageiro em viagem internacional, 
contra pagamento em moeda nacional 
ou estrangeira. 
 
 
 
Exporta Fácil 
Serviço oferecido pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT) de remessa internacional que 
envia mercadorias até o limite de US$ 
50 mil para o exterior, sem existir 
restrição de quantidade de pacotes, 
respeitando-se o limite individual de não 
ultrapassem 30 quilos. 
 
 
 
 
 
 
 
Drawback 
Regime que permite que o fabricante ou 
produtor importe insumos desonerados 
de impostos, quando estes insumos 
serão destinados a compor produtos 
com o objetivo de serem exportados. O 
Drawback possui 3 modalidades: 
Isenção, suspensão e restituição. 
Dentro destas modalidades temos os 
tipos de Drawback: Genérico, Sem 
cobertura cambial, Solidário, Para 
fornecimento no mercado interno,para 
reposição de MP no mercado nacional, 
Intermediário, para Embarcação e 
verde-amarelo.  
 
 
 
 
 
Regime de Entreposto 
Aduaneiro 
Permite a armazenagem de mercadoria 
estrangeira em recinto alfandegado de 
uso público, com suspensão de tributos 
e sob controle fiscal. Na modalidade de 
Regime comum permite-se a 
armazenagem de mercadorias em 
recinto de uso público e no regime 
extraordinário armazenagem em recinto 
de uso privativo, com direito a utilização 
dos benefícios fiscais previstos para 
incentivo à exportação, antes de seu 
efetivo embarque para o exterior. 
 
 
Depósito Alfandegado 
Certificado – DAC 
Depósito que admite a permanência em 
local alfandegado do território nacional, 
de mercadoria, já comercializada com o 
exterior e considerada exportada, para 
todos os efeitos fiscais, creditícios e 
cambiais.  
 
 
Recinto Especial para 
Despacho Aduaneiro de 
Exportação – REDEX 
Recinto de exportação não alfandegado 
de uso público, destinado à 
movimentação de mercadorias para a 
exportação, sob controle da fiscalização 
aduaneira, com o objetivo de facilitar o 
acompanhamento e a operação 
logística de exportação. 
 
 
Regime especial de tributação 
para a plataforma de 
exportação de serviços da 
tecnologia da informação - 
REPES 
 
Incentivo que proporciona a suspensão 
da exigência da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS, no caso de 
venda ou de importação de bens novos 
destinados ao desenvolvimento, no 
país, de software e de serviços de 
tecnologia da informação. 
 
 
 
 
 
 
 
Regime especial de 
reintegração de valores 
tributários para as empresas 
exportadoras- REINTEGRA 
Crédito recibo pela empresa, 
equivalente a 3% da receita de 
exportação, para compensar resíduos 
tributários, nas exportações de bens 
manufaturados.  O crédito apurado no 
REINTEGRA poderá ser ressarcido ao 
exportador em espécie ou utilizado para 
compensar outros débitos relativos a 
tributos administrados pela Receita 
Federal. O regime especial se aplica 
tanto às exportações realizadas 
diretamente pela empresa quanto 
àquelas indiretas, nas quais uma 
Empresa Comercial Exportadora (ECE) 
atua como intermediária na exportação. 
 
Conclusão 
Fica visível que há atualmente diversos incentivos 
que podem proporcionar as empresas maiores 
facilidades nas suas operações de exportação. 
Deste modo, o presente estudo acredita ter 
alcançado o objetivo da pesquisa, apesar da 
dificuldade na localização de todos os incentivos, 
para que fosse possível reuni-los em um só 
documento, em virtude da fragmentação destes em 
diversas publicações. A partir disso, sugere-se como 
complementação futura deste estudo, o 
aprofundamento do tema, que é abrangente, a 
realização de uma pesquisa questionando quais 
destes incentivos são utilizados pelas empresas 
exportadoras brasileiras. Desta maneira, será 
possível identificar quais os incentivos mais 
utilizados atualmente e por quais motivos os demais 
incentivos são pouco utilizados ou não são 
conhecidos pelas empresas. Por meio desta análise, 
poderá ser traçado um novo plano estratégico, com 
o objetivo de melhor usufruir dos incentivos fiscais, 
financeiros e regimes aduaneiros, e assim torná-los 
difundidos junto ao empresariado brasileiro. 
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